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Na trasladação dos restos mortais 

do Presidente Manuel de Arriaga

 para o Panteão Nacional

(Lisboa, 16 de Setembro de 2004)


Abrem-se hoje as portas da antiga igreja de Santa Engrácia para acolher os restos mortais do cidadão Manuel de Arriaga entre os grandes de Portugal.


Distinção mais alta dificilmente se pode conceber! Aqueles que aqui têm sepultura permanecerão para sempre na memória da Pátria, lembrados através dos séculos, enquanto portugueses houver. 


Por isso as Honras de Panteão são rarissímamente outorgadas — e só podem sê-lo por deliberação obviamente reservada à competência exclusiva do Parlamento, como órgão por excelência representativo de toda a comunidade nacional.


Na Antiguidade pagã, o Panteão era o templo dedicado a todos os deuses, para a adoração conjunta deles.


Nos nossos dias, o Panteão é o jazigo de honra dos cidadãos e das cidadãs que pelos seus feitos mais se notabilizaram e engrandeceram o País ou para este assumem um especial valor simbólico. Marcado embora pela majestade da morte e pela respeitosa veneração devida aos nossos maiores, este não é lugar de tristeza e luto, mas sim de exaltação e de glória. 


É preciso dar tempo ao tempo para que o significado histórico de uma vida humana possa ser plenamente percebido, limpo de polémicas, sectárias ou simplesmente invejosas.


Manuel de Arriaga, nascido na cidade da Horta, na ilha do Faial, nos Açores, em meados do século XIX, afirmou-se como um intelectual de prestígio e um político democrata, empenhado nas lutas pela liberdade e pela justiça social que marcaram a sua época.


No termo de um percurso fulgurante veio a ser o primeiro Presidente da República eleito, após a aprovação da Constituição de 1911, que organizou o regime político nascido da Revolução do 5 de Outubro.


Quando se aproxima já a celebração centenária do regime republicano, a ocorrer em 2010, dentro de praticamente seis anos, a Assembleia da República dá um primeiro passo para a correcta avaliação dele, admitindo no Panteão Nacional uma das suas figuras de proa, a primeira que mereceu ser escolhida, por eleição, para o desempenho da função presidencial.


 O Presidente da República é o Chefe do Estado e o guardião-mor da integridade da Pátria e dos seus valores, dos quais se destacam as liberdades cívicas e a democracia, portanto também o primado da lei e dos direitos humanos.

 Escolhido pelos cidadãos, agora até, diferentemente de outras eras, por sufrágio universal, o Presidente da República a todos representa e de todos deve receber consideração e respeito.

Ao lugar de Presidente da República não se há-de ascender por ambição de poder e de pompas vãs, mas sim por patriótico sentido do dever, que não exclui o gosto e a alegria de servir.

Pesam sobre os ombros do Presidente da República responsabilidades tremendas, de garantir e valorizar a herança, de sucessos e de problemas, que as gerações vão transmitindo umas às outras.

Não é para timoratos o cargo de Presidente da República, mas sim para gente de coragem, capaz de resistir a pressões, de enfrentar as crises, de desafiar o destino, norteando-se exclusivamente pelo interesse nacional.

Para além da tranquilidade da própria consciência, o Presidente da República apenas deve aspirar ao juízo da História, não ao elogio fácil, momentâneo e lisonjeiro — e esse só chega, inapelável, implacável, quando já tudo acabou, muitos anos depois da própria morte.

Assim acontece hoje, de algum modo, com o Presidente Manuel de Arriaga. Ao conceder-lhe Honras de Panteão, a Assembleia da República sela, com a sua inquestionável autoridade democrática, o reconhecimento do seu papel na História da República e portanto também na História de Portugal.

Por deliberação unânime do Parlamento, executada na presença dos mais altos responsáveis do Estado, ao Presidente Manuel de Arriaga é dada hoje sepultura entre os príncipes do nosso Povo. Príncipes, digo, não pelos acasos do sangue, mas antes pelos méritos do serviço à Pátria Portuguesa e à Humanidade inteira.

Esta decisão é irrevogável e vai por isso manter-se pelos tempos fora. Se é para ficar, ninguém entra aqui pelo seu próprio pé, mas sim trazido em ombros, em triunfo, recuperando de algum modo, por um breve instante, as honras e as galas da função que em vida desempenhou. E quem aqui entra, passando o apertado crivo de tão alto galardão, já não pode sair: — adquiriu perante a comunidade que os portugueses e as portuguesas formam, no espaço e no tempo, o estatuto de imortal!

A partir de hoje e de alguma maneira simbolizando todos os que, ao longo deste primeiro século do regime republicano, exerceram, com legitimidade e dignamente, a magistratura presidencial, Manuel de Arriaga, primeiro Presidente da República eleito, tem o seu nome inscrito entre “Aqueles que por obras valorosas/Se vão da lei da morte libertando”, nas palavras, bem conhecidas, de Camões, numa das primeiras estrofes d’ ”Os Lusíadas”.

É de justiça reconhecer o merecimento a quem o tem. A gratidão eleva tanto quem a recebe como quem a pratica. Esta fica sendo pois uma data memorável para a Pátria Portuguesa.

Cidadão-Presidente Manuel de Arriaga, descansa em paz!

Viva a República!

Viva Portugal!
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